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RESUMO

Dentre os principais desafios da estruturacdo de uma politica publica encontra-se a
garantia de apoio a formas de insergcdo econémica da populagéo para além da sua
colocagdo no mercado formal de trabalho. Cabe ao poder publico implementar
instrumentos de politica com este propdsito. O microcrédito constitui um desses
instrumentos. O texto apresenta uma revisdo bibliografica sobre a atividade e a
politica de microcrédito no Brasil, no contexto da Politica Nacional de Microcrédito
Produtivo e Orientado (PNMPO), ressaltando o trabalho do agente de crédito como o
vinculo entre a instituicdo de microcrédito e o publico alvo, os tomadores. De acordo
com a literatura selecionada, considera-se tal agente o fator principal do sucesso
dessa modalidade de concessao de crédito, apontando para a importancia, portanto,
de sua formagédo e capacitagdo. Além da politica de microcrédito, apresenta-se
outras iniciativas do poder publico de orientagéo e assisténcia a empreendedores de
baixa renda, como é o caso do Servigco Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae), no contexto urbano, e a Empresa de Assisténcia Técnica e
Extensdo Rural (Emater) no meio rural. Por fim, sdo abordados aprofundamentos
analiticos decorrentes da pesquisa realizada pelo DATAUNB para o Ministério do
Trabalho, em 2017, dando destaque para recomendagdes com relagao ao sentido do
trabalho do agente junto aos tomadores, apresentado como mais um “trabalho
psicolégico” do que assisténcia técnica. Tendo em vista as recentes modificagdes na
legislagao do microcrédito, deve-se reconhecer as potenciais consequéncias para a
politica e atividade do microcrédito.

Palavras-chave: Microcrédito; Agente de crédito; Educagao financeira; Orientagdo
para empreendedores informais.

ABSTRACT

Amongst the main challenges of structuring a public policy is the guarantee of
support to economic insertion mecanisms for the population beyond its placement in
the formal labor market. Microfinance is one these mecanisms. Its the public sector
responsability to implement policy instruments for this purpose. The text presents a
bibliographic review on microfinance activity and policy in Brazil, in the context of the
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado (PNMPO), highlighting the
work of the credit agent as the link between the microcredit institution and the target
public, the informal entrepreneur. According to the selected literature, this agent is
considered the sucess factor of this modality of credit concession, pointing to the
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importance, therefore, of its formation and qualification. In addition to the
microfinance policy, there are other public initiatives of guidance and assistance to
low-income entrepreneurs, such as SEBRAE in the urban context, and Pnater in rural
areas. Finally, we analyze the analytical appointments derived from the research
done by DATAUNB for the Ministério do Trabalho in 2015, pointing out
recommendations regarding the agent's work with the informal entrepreneurs,
presented as more "psychological" than technical. Considering the recent changes in
microfinance policy legislation, its necessary to recognize potencial consequences
for the microfinance public policy and activity.

Keywords: Microcredit; Credit agent; Financial Education; Credit for informal
entrepreneurship.

INTRODUGAO: Bases para a estruturagio da atividade e da politica de microcrédito

Um dos principais desafios da estruturacdo de uma politica de geragdo de emprego e renda € garantir o
apoio a outras formas de insergdo econOmica da populagdo que n&o consegue obter colocagdo no
mercado formal de trabalho. Cabe ao poder publico implementar instrumentos de politica que apoiem
iniciativas coletivas de inclusdo produtiva, no ambito da Economia Solidaria, assim como iniciativas
individuais de inser¢do no mundo do trabalho na forma de auto-emprego e empreendedorismo. O
microcrédito, enquanto ferramenta de desenvolvimento de empreendimentos formados pela populagao de
baixa renda, constitui um dos principais instrumentos de politica com este propdsito, sendo estruturado a
partir do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), instituido em 2005, sob
gestdo do entdo Ministério do Trabalho e Emprego?®.

A atividade de microcrédito adota a modalidade de concessao assistida de empréstimos financeiros, o que
demanda a agédo de agentes de crédito, profissionais treinados para desenvolverem basicamente duas
atividades: ofertar o microcrédito junto ao publico alvo e assistir o microempreendedor no investimento dos
recursos. Esta pratica se justifica, pois os beneficiarios desta atividade sdo pequenos empreendedores,
usualmente autdbnomos ou informais, que ndo possuem acesso ao mercado de crédito institucionalizado,
caracterizados por sua excluséo financeira. Quem faz o vinculo entre a instituicdo microfinanceira e o
tomador é o agente de crédito, de tal forma que o numero e a qualidade do treinamento dos agentes de
crédito refletem diretamente na expanséo das operagdes, ganhando escala e fornecendo sustentabilidade
financeira as instituicbes no longo prazo.

O desenvolvimento do microcrédito a partir da atuagcao do agente de crédito permitiu, pois, a introdugéo de
novas tecnologias sociais e bancarias com vistas a reduzir custos fixos de operacionalizagdo da
concessdo do crédito. Para Morduch (1999), instituicbes que ofertam microcrédito adotam praticas
crediticias fundamentadas na adequacdo de suas estruturas de administragdo de carteira, as quais
possibilitam o acompanhamento de pequenos empréstimos, a partir da utilizagdo de modelos de contratos
que eliminam a exigéncia de contrapartidas reais como forma de garantia. Dessa forma, proporcionam
acesso a crédito principalmente para empreendimentos menos estruturados, com algum grau de
informalidade, que ndo possuem condigdes de apresentar garantias exigidas pelas instituicbes bancarias
que atuam no mercado tradicional de crédito. Por meio de mecanismos como esses, as instituicbes ou
servicos de microcrédito oferecem respostas aos problemas de assimetria de informagéo subjacentes ao
mercado de crédito (risco moral e informagéo assimétrica), possibilitando o acesso dos empreendimentos
informais ou menos estruturados ao financiamento. Dentre essas inovagdes de pratica bancaria, adotadas
por servicos ou instituicbes de microcrédito, cabe destacar os seguintes mecanismos (consolidados a
partir de MORDUCH, 1999; STIGLITZ, WEISS, 1981):

3 Lei Federal n° 11.110, de 25 de abril de 2005.
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i) Aval solidario, consistindo na formacao de grupos de tomadores de financiamento que se
responsabilizam solidariamente pelo compromisso assumido junto a instituicdo de
microcrédito, permitindo a redugao do risco de inadimpléncia envolvido no empréstimo;

ii) Monitoramento mutuo, que consiste na internalizagdo do monitoramento sobre a
realizagdo dos investimentos financiados, no ambito dos préprios grupos solidarios,
possibilitando que os custos relacionados ao monitoramento dos contratos pelas
instituicbes de microcrédito sejam menores;

iii) Incentivo progressivo, que consiste em somente elevar o teto dos valores de
financiamento contratado a partir da formagdo de um histérico de crédito, possibilitando
assim a redugéao de risco de inadimpléncia e dos custos de transacgéo a ele associado; e

iv) Parcelamento do pagamento do valor financiado em periodos curtos, possibilitando que
a instituicdo de microcrédito acompanhe permanentemente a capacidade de pagamento do
tomador, diminuindo também riscos de inadimpléncia e custos de transagao.

Para que a metodologia de microcrédito possa ser aplicada com éxito, conforme demonstra a literatura
especializada supracitada, torna-se necessario a atuagao de agentes de crédito. A necessidade de reduzir
as dificuldades de obter informagbes precisas sobre o tomador gera a necessidade de aproximar as
instituicbes que ofertam microcrédito do seu cliente potencial. Essa proximidade é feita usualmente por um
agente de crédito, uma vez que nao € viavel economicamente estruturar unidades fisicas de atendimento
em cada uma das comunidades a ser atendida pela instituicdo de microcrédito.

Existe, na literatura, uma vasta gama de definigdes acerca da ocupagao de agente de crédito. Pimentel e
Kerstenetzky (2008) salientam a metodologia particular das operagdes de microcrédito na qual destaca-se
o0 papel-chave do agente de crédito na interagdo com os tomadores em seus respectivos locais de
trabalho, sendo capaz de perceber singularidades e identificar potencialidades. Dentre as tarefas descritas
como responsabilidade do agente, encontram-se o levantamento de dados sobre potenciais tomadores, o
acompanhamento personalizado dos clientes, a emisséo e analise de relatérios e a recuperagao do crédito
de tomadores inadimplentes.

De acordo com Rodrigues (2011, p. 11), o agente de crédito tem um papel crucial para os programas de
microcrédito na medida em que “constréi e mantém com o beneficiario uma relagéo personalizada”. E por
meio dele que o programa de microcrédito se insere na comunidade, representando a principal garantia de
retorno do recurso emprestado e solidificando a imagem do programa. Ainda segundo Rodrigues (2011), o
agente de crédito é o instrumento facilitador dos procedimentos operacionais, desde a solicitagao,
passando pela liberagao do crédito e o posterior acompanhamento. Segundo este autor, tal profissional
deve adotar uma postura nao assistencialista, respeitando e valorizando o microempreendedor e sua
atividade econdémica. E ainda, para exercer a fungdo de agente de crédito, os candidatos devem
apresentar alguns requisitos tais como: flexibilidade e discernimento para lidar com os diferentes
segmentos sociais; disponibilidade para realizar atividades de campo, nogdes basicas de contabilidade,
administragdo, raciocinio légico entre outros.

Dentre as varias atribuicbes do agente de crédito, usualmente definidas pelas instituicbes de microcrédito,
destacam-se a recepcgéo, informagdo e orientagdo dos proponentes sobre os critérios e condigbes de
financiamento do programa de microcrédito, individual ou coletivamente, preenchimento e andlise do
cadastro do cliente e do avalista e visita técnica para aplicagdo do questionario socioeconémico.

Marques (et. al., 2011, p. 24) ressaltam que “a questao da orientacdo personificada pelo agente de crédito
vem sendo referendada como um fator chave para o sucesso do microcrédito”. No caso da
operacionalizagdo do trabalho do agente de crédito, Pereira (2004) propbde que seja dividido em trés
etapas. Na primeira etapa, a meta é realizar visitas junto as comunidades que envolvam o publico
potencial de microempresarios, de maneira a divulgar o servico e reunir subsidios, ndo apenas sobre a
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viabilidade técnica e financeira dos microempreendimentos potenciais, como também sobre o ambiente
local de vida e relacionamento pessoal dos empreendedores potenciais. O agente de crédito assume
assim o papel de facilitador de dialogo entre os participantes, buscando identificar as necessidades e o
perfil do servigo de crédito requerido pelo tomador potencial do microcrédito. Ou seja, além de um carater
puramente técnico e financista, cabe ao agente de crédito a tarefa de avaliar e construir lagos de
relacionamento dentre esse conjunto potencial de clientes, colocando-se como o interlocutor da instituicao
de microcrédito.

Uma segunda etapa compreende o periodo apés a liberagdo dos recursos financeiros, quando o agente
deve avaliar as condigbes de cumprimento das obrigagbes e também averiguar o andamento do
empreendimento financiado, assim como o desempenho dos servigos oferecidos. Finalmente a etapa pos-
operacional deve representar a continuidade da operacéo e o fortalecimento dos lagos de relacionamento
estabelecidos, o que se refletiria em uma alta taxa de reutilizacdo de servigos.

Assim, de acordo Pereira (2004, p. 10-11):

(...) um elemento comum nessas instituicbes € o método do crédito assistido,
expresso na figura do agente de crédito. A proposta deste funcionario é atuar como o
elo de ligagédo e didlogo dentre os participantes da operacéo, sendo o responsével
por um trabalho de acompanhamento e monitoramento junto ao conjunto de
tomadores de crédito. Através dessa maior proximidade, a motivagao é construir uma
estrutura de relacionamento e confianga que atue como um substituto para a
escassa garantia real disponivel, consequentemente reduzindo o risco da operagao4.

Segundo Gonzales e Driusso (2008), quando se observa o mercado bancario tradicional, € comum haver
profissionais dos bancos alocados especificamente para o atendimento de um grupo de clientes. Quanto
maior a importancia econémica do cliente, maior o grau de exclusividade no atendimento. Na atividade do
microcrédito, a valer essa logica de mercado, esse tipo de relacionamento ndo faria sentido e
predominariam modelos automatizados de decisdo e transacdo. O agente de crédito quebra esse
paradigma e conduz uma atividade que constitui um “private banking as avessas”, segundo os autores.
Mesmo lidando com montantes reduzidos, o tomador desfruta de um relacionamento proximo e
diferenciado, semelhante aquele de clientes de alta renda.

Ainda segundo Gonzales e Driusso (idem), um agente de crédito altamente produtivo chega a ter, em
média, 400 clientes, o que permite a instituicdo credora auferir certo ganho de escala. Além disso, com a
maior proximidade entre o agente e seus clientes, recupera-se uma das esséncias das operacdes de
crédito tradicionais: a constru¢do de um relacionamento de longo prazo entre credor e devedor, com
potencial impacto sobre os niveis de inadimpléncia.

Ademais, o agente de crédito tende a passar boa parte de seu tempo préximo aos clientes tomadores.
Muitas vezes, esses agentes residem nos arredores ou na propria comunidade da clientela, reforgando os
elos de ligagdo e permitindo maior acompanhamento da propria carteira. Dessa forma, por exemplo, é
possivel tratar de maneira diferenciada os créditos probleméticos investigando a razdo pela qual o
pagamento néo foi feito. Um caso de doenga na familia, de roubo ou atraso na entrega dos produtos a
serem comercializados pode justificar uma agao de negociagdo que, simultaneamente, atenda ao devedor,
permitindo que este reequilibre seu fluxo de caixa, e reduza a perda efetiva nos empréstimos
(GONZALES, DRIUSSO, 2008).

Cumpre acrescentar que, a despeito dos ganhos de escala auferidos com a produtividade crescente do
agente de crédito, os custos de operagdo tendem a ser elevados, dai porque, valendo as regras de
mercado, as taxas de juros cobradas dificilmente se aproximariam daquelas vigentes para as grandes

4 Conforme Instituto Brasileiro de Administracdo Municipal - IBAM (2001), Schreiner (2001) e Barone et al (2002).
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corporagdes, ainda que para essa analise seja fundamental abordar ndo somente os custos, mas também
os riscos envolvidos, conforme Gonzales e Driusso (idem).

De acordo com Maria das Gragas de Andrade Borges, o agente de crédito pode ser considerados:

i) O elemento chave do processo de microcrédito, por isso o sucesso institucional,
entendendo-se como o cumprimento da missao e a sustentabilidade das agdes, depende,
diretamente, do perfil adequado e da capacitagdo e desenvolvimento profissional
continuado do agente de crédito;

i) O elemento facilitador dos procedimentos operacionais necessarios a tramitacdo da
operagao, desde a solicitagédo até a liberagao do crédito e acompanhamento da carteira dos
beneficiarios; e

i) Um exemplo em quem o cliente do microcrédito se espelha, principalmente, pela
diversidade de tarefas que precisa executar para desempenhar bem sua fungdo de agente
de mudanca.

Ainda segundo Borges, evidentemente, a formagéo do agente de crédito é de extrema importancia para a
sua atuacéo eficiente. Cada instituicdo de microcrédito tem a liberdade de dar a formagédo que julgue
adequada para os seus respectivos agentes de crédito. Deste modo, tomando a Agéncia do Crédito como
exemplo, pode-se reconhecer que a metodologia da mesma é:

(...) voltada para areas de conhecimento e formacao, as quais impdem-se como
eixos estruturantes da melhor utilizagdo do crédito e da mobilizagdo dos
beneficiarios em torno do desenvolvimento de negdécios e do auto reconhecimento
sobre o importante papel que desempenham na geragdo de trabalho, renda e
cidadania, com foco nas agbes voltadas para: i) sensibilizar e fomentar no
profissional os valores empresariais, 0 espirito empreendedor e a importancia dos
pequenos negocios como geradores de emprego, riqueza e renda; ii) estimular
iniciativas no seu processo de arranque (startup), para aplicacdo correta da
metodologia tanto através de assessoria e da informagao aos empreendedores; e
iii) simular estratégias de apoio a inovacao, ao desenvolvimento tecnoldgico e a
melhoria dos processos de gestdo e comercializagao dos negocios apoiados®.

Reconhecida a importancia do agente de crédito como base para a estruturacdo da atividade e politica
de microcrédito, serdo abordadas na secdo que segue a deficiéncia de estruturagdo de instrumentos de
politica com vistas a prestagéo de orientacao e assisténcia técnica.

AS LACUNAS DAS POLITICAS DE ORIENTAGAO E ASSISTENCIA PARA EMPREENDEDORES DE
BAIXA RENDA

Ainda que a literatura especializada e as praticas internacionais reconhegam a importancia da orientagao e
assisténcia voltadas aos empreendedores de baixa renda como pilares para a efetividade de programas

5 Gestora da instituigio de microcrédito da Agéncia do Crédito, e especialista em Microcrédito; sistematizagio da apresentagéo feita na
oficina Caminhos para o Fortalecimento do Microcrédito no Brasil — Construcdo de Recomendagdes para o Aperfeicoamento da Politica de
Microcrédito Produtivo Orientado, realizada no ambito do projeto de pesquisa sobre o PNMPO, realizado pelo DataUnB e o Ministério do
Trabalho, entre 2013 e 2015.

6 Conforme nota de rodapé anterior.
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de microcrédito, e sustentabilidade de seus empreendimentos, s&o ainda incipientes as iniciativas do
poder publico para apoiar estas agdes.

A politica de microcrédito no Brasil estd estruturada a partir do Programa Nacional de Microcrédito
Produtivo Orientado (PNMPO), criado em 2005, entrando em operagdo no mesmo ano. Os objetivos do
Programa, segundo o Ministério do Trabalho s&o: i) incentivar a geragao de trabalho e renda entre os
microempreendedores populares; ii) disponibilizar recursos para o microcrédito produtivo orientado; e iii)
oferecer apoio técnico as instituicdes de microcrédito produtivo orientado, com vistas ao fortalecimento
institucional dessas, para a prestacao de servigos aos empreendedores populares (BRASIL, 2005). Nos
termos deste marco legal, a disponibilizagdo de orientagao para os beneficiarios do crédito é entendida
como pega fundamental da atividade e da politica de microcrédito, sendo explicitada na prépria
denominagao do Programa.

Assim, o microcrédito produtivo orientado, em sua normatizagdo, € considerado pelo Ministério do
Trabalho instrumento essencial para a inclusao social e o combate a pobreza, bem como uma ferramenta
relevante de politica publica. Desenvolve-se fundamentalmente por intermédio de uma rede de instituicdes
especializadas na concessdo de crédito assistido, ou seja, com a orientagdo técnica necessaria ao
desenvolvimento sustentavel desses empreendimentos.

Em 2009, o entdo Ministério do Trabalho e Emprego incorporou a ocupagdo dos agentes de crédito na
Classificagao Brasileira de Ocupacgodes (CBO)7, definidos como

[aqueles que] Executam servigos de apoio nas areas de recursos humanos,
administragao, finangas e logistica; atendem fornecedores e clientes, fornecendo e
recebendo informagdes sobre produtos e servigos; tratam de documentos variados,
cumprindo todo o procedimento necessario referente aos mesmos. Atuam na
concessao de microcrédito a microempresarios, atendendo clientes em campo e nas
agéncias, prospectando clientes nas comunidades.

Cabe também destacar esfor¢os deste Ministério, ao longo da segunda metade da primeira década dos
anos 2000, em estruturar um programa de qualificagdo de agentes de crédito por meio do entédo vigente
Plano Nacional de Qualificagao (PNQ), iniciativa que nao prosperou. Desta forma, ainda que o poder
publico reconhega a importancia da oferta de orientagdo para o éxito da politica de microcrédito (e o
préprio éxito dos empreendimentos apoiados), nenhum instrumento de apoio a atuagdo dos agentes de
crédito foi efetivamente estabelecido.

Outra vertente do entendimento de como deve ser construida uma politica de apoio aos pequenos
empreendedores por meio de orientagado privilegia que os esforgos do poder publico devem se centrar na
provisdo de educacgéo financeira para toda a populacdo, e ndo necessariamente apenas para pequenos
empreendedores. Conforme documento da OCDE (2013, p. 17, trad. nossa), educagao financeira é

(...) o processo pelo qual individuos e sociedade aumentam/melhoram seu
entendimento sobre produtos financeiros (conceitos e riscos também) e, pela
informagdo, formagdo e orientagdo clara, desenvolve os valores e habilidades
necessarias para se tornar mais atento aos riscos e oportunidades para tomar/fazer
escolhas informadas, para saber onde buscar ajuda/apoio, e para realizar outras
acgOes efetivas para melhorar o bem-estar financeiro, contribuindo consistentemente
(de forma consistente) para formar individuos responsaveis e sociedades
comprometidas com o futuro.

7 A CBO, instituida por Portaria Ministerial do MTE no. 397, 2002, tem por finalidade a identificagdo das ocupagdes no mercado de
trabalho, para fins classificatérios junto aos registros administrativos e domiciliares. Os efeitos de uniformizagdo pretendida pela
Classificagdo sdo de ordem administrativa e ndo se estendem as relagbes de trabalho. Ja a regulamentagdo da profissao,
diferentemente da CBO, é realizada por meio de Lei, cuja apreciagao é feita pelo Congresso Nacional.
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Nesta perspectiva, o Banco Central do Brasil implementou em 2010 a Estratégia Nacional de Educacao
Financeira (ENEF)8, que tem dentre seus principais objetivos: i) promover a educagio financeira e
previdenciaria; ii) aumentar a capacidade do cidaddo para realizar escolhas conscientes sobre a
administragdo dos seus recursos e; iii) contribuir para a eficiéncia e a solidez dos mercados financeiro, de
capitais, de seguros, de previdéncia e de capitalizagdo (BRASIL, 2010). Contudo, os documentos
norteadores desta politica ndo incorporam empreendores de mais baixa renda como publico prioritario, e
nao integram os instrumentos de microcrédito a referida estratégia.

As iniciativas apoiadas pelo poder publico com vistas a proporcionar assisténcia técnica, para além da
orientacdo financeira, aos empreendedores de mais baixa renda sdo ainda menos valorizadas,
principalmente na area urbana. Aquelas sob coordenagao do Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae) restringem-se usualmente a prestar atendimento a empreendimentos
formais, deixando desassistidos empreendimentos informais ou autbnomos.

Na area rural, contudo, destaca-se a atuacdo das Empresas de Assisténcia Técnica e Extensao Rural
(Emater). Estas instituicbes atuam no Brasil ha mais de seis décadas e desde o seu inicio ttm como
principio o atendimento aos pequenos e médios agricultores, suas familias e as organizagdes
representativas, tais como associagdes, cooperativas, conselhos, dentre outras. Sua atuacdo foi
fortalecida com a instituicdo da Politica Nacional de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural (Pnater)?, em
2004, assegurando a importancia das instituicdes prestadoras dos servicos de assisténcia técnica e
extensdo rural, sejam elas publicas (municipais, estaduais e federais), conveniadas com o setor publico,
organizagbes ndo-governamentais, redes e consorcios entre outras. A referida politica estabelece os seus
principios da seguinte maneira: “assegurar com exclusividade aos agricultores familiares, o acesso ao
servico de assisténcia técnica e extensdo rural publica, gratuita, de qualidade e em quantidade
suficiente” (BRASIL, 2007). A expertise desenvolvida por esta instituicio em relagdo as ferramentas
criadas para proporcionar orientagdo e assisténcia aos pequenos empreendedores precisaria ser mais
bem estudada com vistas a avaliagdo de sua aplicabilidade no meio urbano. Nenhuma iniciativa apoiada
pelo poder publico neste sentido foi feita até entao.

RECOMENDAGOES PARA O APERFEIGOAMENTO DA POLITICA E A CENTRALIDADE DO
TRABALHO DO AGENTE DE CREDITO

Nesta secdo serdo apresentados aprofundamentos analiticos sobre as acdes de orientagdo empreendidas
pelas instituicdes de microcrédito no Brasil, e o papel do agente de crédito, a partir de levantamentos feitos
por pesquisa realizada pelo Centro de Pesquisas de Opinido Publica da Universidade de Brasilia

8 Instituida a partir do Decreto Federal n° 7397, de 22 de dezembro de 2010.

9 De acordo com Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, “o Pronater é o instrumento orientador do
processo de implementagdo da Pnater e estabelece as diretrizes e metas para os servigos publicos de Ater no Pais. E coordenado
pelo Dater e elaborado, anualmente, para cada Plano Safra da Agricultura Familiar com base nas politicas da SAF, nos Programas
Estaduais de Ater e nas demandas da agricultura familiar” (Disponivel em http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-captec/
pol%C3%ADtica-nacional-de-assist%C3%AAncia-t%C3%A9cnica-e-extens%C3%A3o-rural-pnater).
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(DATAUNB), para o entdo Ministério do Trabalho e Emprego'. Esta pesquisa utilizou-se de técnicas de
metodologias qualitativas e quantitativas, bem como um amplo levantamento bibliografico sobre
microfinangas e microcrédito no Brasil e no contexto internacional (DATAUNB, 2015).

Pode ser destacado pela pesquisa realizada que a orientagdo para o crédito € considerada uma das
principais inovagées metodoldgicas da atividade de microcrédito, sendo disponibilizada aos clientes desta
atividade pelos agentes de crédito. Contudo, as agbes de orientagdo impdem um alto custo para a
atividade de microcrédito, e nem sempre as instituigdes tém condicdes de oferecer uma orientacéo
adequada aos clientes, pois os agentes de crédito sdo pressionados a atingir indicadores de
produtividade, restando-lhes pouco tempo para trabalhar a orientagdo. O atendimento personalizado, feito
principalmente em areas mais afastadas, onde residem usualmente a populagéo de baixa renda, torna o
custo da atividade de microcrédito bastante alto. Em cidades pequenas, as agdes relacionadas a
orientacdo tendem a funcionar melhor, devido aos lagos de relacionamento mais estreitos e distancias
menores entre os clientes.

Desta forma, o agente de crédito é considerado elemento chave no desenvolvimento da atividade de
microcrédito devido ao fato de que sua atuacdo permite o estabelecimento de vinculos fortes com os
tomadores de empréstimo. A referida pesquisa levantou que todas as instituicbes que atuam em atividades
de microcrédito empregam agentes de crédito, ainda que o rol de atividades desenvolvidas por ele sofra
variacoes.

A orientacdo prestada pelo agente de crédito, segundo os gestores de programas de microcrédito
envolvidos na pesquisa, funcionaria na pratica mais como um ‘trabalho psicolégico’, sendo fundamental
para a construgdo de uma relagéo de confianga com o cliente de microcrédito. A orientagdo para o crédito,
contudo, deveria estar baseada no diagnéstico das necessidades do cliente de microcrédito, e estruturada
a partir de um tripé: educacéo financeira, capacitagao e assisténcia técnica.

A pesquisa levantou, porém, que incumbir os agentes de crédito de prestar assisténcia técnica traria
responsabilidades as instituicbes de microcrédito para além de seu papel (se a assisténcia prestada
prejudicasse o negocio, a instituicdo de microcrédito seria responsabilizada, por exemplo). Logo, grande
parte dos gestores das instiuicdes de microcrédito pensam que a orientagdo deveria apenas se restringir a
operacao de crédito. Isso ndo impediria, contudo, que os agentes de crédito das instituicbes de
microcrédito fossem segmentados por areas de atividade econdmicas nas quais 0s seus clientes atuam,
pois assim a capacitagao desses agentes poderia contemplar conteudos associados a assisténcia técnica.

Contudo, uma evidéncia apontada pela pesquisa é o reconhecimento de que a expansdo da atividade de
microcrédito parece esbarrar na disponibilidade de mao de obra potencial ou capacitada para exercer a
funcao de agente de crédito, elemento fundamental para garantir a efetividade desta atividade. A formagéo
e treinamento de novos profissionais nesta area seria entdo ainda mais necessario com vistas a suprir
esta limitagdo. Porém, também foi destacado que tal capacitagéo leva tempo e é relativamente onerosa. O
agente de crédito precisaria conciliar competéncias analitica, comercial e linguagem de comunidade, o que
torna o perfil deste profissional dificil de ser encontrado ou mesmo formado.

Além disso, segundo gestores de instituicdes de microcrédito que participaram da pesquisa, a rotatividade
dos agentes de crédito é alta. As razdes apontadas para tanto é que esta atividade é considerada bastante
dura, uma vez que ha muita demanda a ser atendida, e o trabalho é desenvolvido em regides remotas.

10 Projeto de Pesquisa: “Microcrédito Produtivo Orientado: Inovagdes de Tecnologia Social e Aperfeicoamento de Politica” - Projeto
de cooperacéo técnica entre o Ministério do Trabalho e Emprego — TEM e a Universidade de Brasilia — UnB, por meio do Centro de
Pesquisas de Opinido Publica da Universidade de Brasilia — DATAUnB, com o apoio do Centro de Apoio ao Desenvolvimento
Tecnolégico da Fundagdo Universidade de Brasilia — CDT/ FUB — 2015. A pesquisa qualitativa, realizada no ambito do referido
projeto e aqui analisada em profundidade, teve como finalidade proporcionar a constru¢do de uma visao de futuro do PNMPO e sua
relacdo com as demais politicas de geragdo de emprego e renda sob coordenagéo do entdo Ministério do Trabalho e Emprego, por
meio do levantamento de percepgdes junto aos gestores de politicas publicas, especialistas, além de gestores das diversas
institucionalidades que ofertam microcrédito produtivo orientado no Brasil. A pesquisa qualitativa compreendeu trés estratégias que
envolveram dirigentes de instituicdes de microcrédito selecionadas, gestores publicos, bem como usuarios de microcrédito, que
foram: entrevista em profundidade, grupos focais com participagdo de beneficiarios do PNMPO e uma oficina de trabalho com
participacao de gestores governamentais e dirigentes de instituicdes de microcrédito.
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Além disso, muitos agentes de crédito tém como expectativa uma rapida ascensdo na carreira, algo que
este tipo de atividade ndo tem condi¢des de oferecer.

A pesquisa também levantou a necessidade premente de a legislagdo regulamentar a ocupagéo agente de
crédito, pois ha entendimentos juridicos de que estes podem ser considerados bancarios, podendo gerar
conflitos trabalhistas.

Por fim, a pesquisa realizada permitiu a sistematizacdo de principais recomendagfes com vistas ao
aperfeicoamento da politica de microcrédito no Brasil, voltadas a atuacdo do agente de crédito: i)
estruturagédo de programas e ag¢des de qualificagéo profissional ou cursos profissionalizantes voltados para
agentes de crédito; ii) institucionalizagéo de instrumentos de certificagdo profissional que promovam a
habilitacao de agentes de crédito reconhecido por érgdos governamentais; e iii) fomento e disseminacao
de boas praticas (como o apoio a criacdo de selos e prémios) bem como promocao de avaliagcbes
periddicas da qualidade do trabalho e das condicbes de trabalho do agente de crédito. Estas
recomendagdes foram trabalhadas junto a gestores de politica e de atividade de microcrédito em oficinas
realizadas ao longo de pesquisa empreendida pelo Centro de Pesquisa em Opinido Publica da
Universidade de Brasilia (DATAUNB), para o entdo Ministério do Trabalho e Emprego, no periodo de 2013
e 2015".

MUDANGAS NA LEGISLAGAO E PERSPECTIVAS FUTURAS PARA A ATIVIDADE DO AGENTE DE
CREDITO

Em 2018, o governo modificou a legislagdo que instituiu o PNMPO e a politica de microcrédito no Brasil,
ao estabelecer a Lei Federal n° 13.636/18. Tendo em vista o foco no trabalho do agente de crédito na
dindmica da concessao de microcrédito, a nova legislagao alterou em dois pontos principais as atribuicbes
do agente. Primeiramente, retira, a partir de 2018, a obrigatoriedade do acompanhamento presencial do
agente durante o processo de concessdo de crédito, “[...] admitido o uso de tecnologias digitais e
eletrdnicas que possam substituir o contato presencial” (BRASIL, 2018, Art. 1).

Além disso, foram revogadas as alineas que apresentavam, de forma mais especifica, quais seriam as
atribuicdes do agente de crédito, como consta a seguir:

| - 0 atendimento ao tomador final dos recursos deve ser feito por pessoas treinadas
para efetuar o levantamento socioeconémico e prestar orientagdo educativa sobre o
planejamento do negdcio, para definigdo das necessidades de crédito e de gestado
voltadas para o desenvolvimento do empreendimento;

Il - o contato com o tomador final dos recursos deve ser mantido durante o periodo
do contrato, para acompanhamento e orientagcdo, visando ao seu melhor
aproveitamento e aplicagdo, bem como ao crescimento e sustentabilidade da
atividade econdmica; e

Ill - o valor e as condigbes do crédito devem ser definidos apds a avaliagdo da
atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em
estreita interlocugcdo com este e em consonancia com o previsto nesta Lei. (BRASIL,
2005, Art. 1 — revogado).

" Também no ambito do Projeto de Pesquisa: “Microcrédito Produtivo Orientado: Inovagdes de Tecnologia Social e Aperfeigoamento
de Politica”, foi realizada a oficina “Caminhos para o Fortalecimento do Microcrédito no Brasil: Construgdo de Recomendagbées para o
Aperfeigoamento da Politica de Microcrédito Produtivo Orientado”, no campus da Universidade de Brasilia, no dia 27 de novembro de
2014, com a presenca de 54 representantes institucionais, dirigentes e assessores de instituicbes de microcrédito, gestores publicos
e técnicos de entidades publicas que participam das politicas de microcrédito.
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Pode-se constatar que a redagdo anterior da legislagao aqui tratada especificava de maneira mais
detalhada as atividades dos agentes de crédito, destacando a forma como se devia dar esta orientacgéo,
além de estabelecer a obrigatoriedade do contato presencial desses agentes com os tomadores. Como
abordado nas segbes anteriores, sao justamente esses os aspectos que fundamentam a metodologia do
microcrédito produtivo orientado. Com as modificagdes na legislagcdo, torna-se necessario acompanhar
quais serao as consequéncias para a politica e a atividade do microcrédito nos anos subsequentes.

Contudo, reconhecendo as dificuldades enfrentadas pela populagdo de baixa renda para insergcido no
mercado de trabalho formal, ainda maior em contexto de estagnacdo econémica e altos indices de
desemprego como o caso brasileiro, deve-se ressaltar a importancia de se fortalecer e aperfeigoar
politicas voltadas ao segmento dos pequenos empreendimentos informais. A flexibilizagdo da
especificagdo legal de como deve atuar o agente de microcrédito pode facilitar a expansao da atividade,
mas acgbes de orientagdo e assisténcia técnica ndo deixam de ser fundamentais para garantir a
sustentabilidade dos pequenos empreendimentos financiados e a efetiva inclusdo produtiva destes
trabalhadores. A construgdo de uma politica publica com este propdsito, portanto, ndo deve deixar de fazer
parte da agenda governamental.
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